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registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandados de detenção, nos termos e para os efeitos do
preceituado no artigo 337.º, n.º 1, com referência ao n.º 2, do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Camacho. —
A Escrivã-Adjunta, Alexandra Dias.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso n.º 8190/2006 — AP

A Dr.ª Fátima Viegas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Olhão, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 588/04.7PAOLH, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Gilberto de Oliveira Correia da Branca, filho de José Cor-
reia Martins da Branca e de Maria Teresa Santana de Oliveira da
Branca, natural de Olhão, de nacionalidade portuguesa, nascido em
15 de Janeiro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 06595412, com domicílio na Rua 31 Janeiro, 30, 8700 Olhão,
por se encontrar acusado da prática do crime de burla informática,
previsto e punido pelo artigos 221.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 18 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 6 de Novembro de 2006, nos termos do artigo9 3359 do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

8 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Fátima Viegas. —
O Escrivão-Adjunto, Ricardo António do Nascimento Pereira.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO

Aviso n.º 8191/2006 — AP

A Dr.ª Arménia Cristina de Sá Albergaria Giro, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 746/
02.9PAOLH, pendente neste Tribunal contra o arguido António
José Martins Coelho, filho de António dos Santos Coelho e de Con-
ceição Lopes Martins Coelho, natural de Quelfes, Olhão, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 23 de Julho de 1964, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9850706 e da segurança social
n.º 11202232416, com domicílio no Estabelecimento Prisional Re-
gional de Faro, o qual se encontra acusado pela prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido no artigo 143.°,
n.º 1, do Código Penal., praticado em 18 de Julho de 2002, e de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
disposto no artigo 3.°, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 2 de Março de 2003, por despacho de 6 de Ou-
tubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, em
virtude do arguido ter sido localizado e prestado termo de identi-
dade e residência.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Arménia Cristina
de Sá Albergaria Giro. — O Escrivão-Adjunto, Manuel C. Guerreiro.

Aviso n.º 8192/2006 — AP

A Dr.ª Arménia Cristina de Sá Albergaria Giro, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1233/
02.0PAOLH, pendente neste Tribunal contra a arguida Marisa Sofia
Campos dos Vultos, filha de Manuel Joaquim Gomes dos Vultos
e de Martinha Segurado de Campos dos Vultos, natural de Santiago
Maior, Beja, de nacionalidade portuguesa, nascida em 11 de Abril
de 1980, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 2069309 e da

segurança social n.º 11131743038, com última residência conhecida
na Rua António Roldão, Caixa Postal 1612, Poceirão, 2965
Palmela, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 17 de Junho de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 13 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial, automóvel, DSIC, DGV, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Arménia Cristina
de Sá Albergaria Giro. — O Escrivão-Adjunto, Manuel C. Guerreiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 8193/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira
de Azeméis, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 422/05.0GBOAZ, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Fernando de Almeida Castro, filho de António Júlio Pereira de
Castro e de Maria de Lurdes Azevedo de Almeida, natural de Oli-
veira de Azeméis, Loureiro, Oliveira de Azeméis, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 29 de Dezembro de 1964, casado, titular
da identificação fiscal n.º 181218917, do bilhete de identidade
n.º 116401819 e da segurança social n.º 7425247, com domicílio
em Tonce, Loureiro, 3720 Oliveira de Azeméis, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, pratica-
do em 30 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 8194/2006 — AP

A Dr.ª Ana Ferreira da Silva, juíza de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 497/04.0GBOBR, pendente
neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel dos Santos Ferreira,
filho de Alcino Nunes Ferreira e de Ermelinda dos Santos Vieira,
natural de Oiã, Oliveira do Bairro, nascido em 27 de Fevereiro de
1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10732443, com
domicílio no Beco das Relvas, 7, Malhapão, 3770 Oiã, por se en-
contrar acusado da prática do crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 1 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 23 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo9 3359 do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-




